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DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2020 

 

Dispõe sobre os procedimentos e regras para fins de 

prevenção à infecção e à propagação do COVID-19 e H1N1 

no âmbito da Câmara Municipal de São José de 

Ribamar/MA. 

 

A MESA EXECUTIVA1 DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, no uso de suas atribuições legais em face da 

urgência que a circunstância requer: 

 

 

CONSIDERANDO que diversos poderes e órgãos públicos adotaram medidas para controle da transmissãodas doenças em seus respectivos 

âmbitos de  atuação, como o Senado Federal por meio do Ato do Presidente nº 02/2020; a Câmara dos Deputados, por meio do Ato da Mesa 

nº 118, de 11 de março de 2020; o Tribunal Superior do Trabalho, por meio do Ato GDGSET.GP. nº 110, de 10 de março de 2020; o 

Tribunal de Justiça do Maranhão, por meio doAto da Presidência GP nº 3/2020; o Governo do Estado do Maranhão por meio de Decretos 

sendo um deles o de nº 35.662/2020 e outro não numerado, todavia de notória repercussão; a Assembleia Legislativa do Maranhão, por meio 

da Resolução Administrativa nº 157/20; o Município De Paço Do Lumiar por meio de Nota Oficial, seguindo o Decreto Estadual acima citado; 

a Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Maranhão, através da Resolução 004/2020, dentre outros a Câmara Municipal de Natal/RN 

por meio do Ato 03/2020 da sua Mesa Diretora;.  

CONSIDERANDO que, em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo novo 

CORONAVÍRUS (COVID-19)e H1N1 constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional –ESPII, o mais alto nível de 

alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional e que, em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada 

pela OMS como uma pandemia;  

 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

CORONAVÍRUS (2019-nCoV) pelo Ministério da Saúde (Portaria nº 188/GM/MS);  

 

CONSIDERANDO as recentes confirmações de casos de H1N1 no Maranhão, inclusive com mortes comprovadas; 

 

CONSIDERANDO que de acordo com o Protocolo de Tratamento do Novo CORONAVÍRUS (2019-nCov) do Ministério da Saúde, a 

transmissibilidade dos pacientes infectados é em média de 07 a 14 dias após o início dos sintomas, mas que dados preliminares sugerem que a 

transmissão possa ocorrer mesmo sem o aparecimento de sinais e sintomas; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar os procedimentos e regras para fins de prevenção à infecção e à propagação do COVID-19 e 

H1N1 no âmbito da Câmara Municipal de São José de Ribamar/MA, de modo a preservar a saúde de todos que frequentam a Edilidade 

Ribamarense. 

 

RESOLVE: 

 

                                                           
1 Em conformidade com as lições de Hélio Querino Jost: As Mesas Diretivas são compostas por titulares (Presidente, 1º e 2º Secretários) e 

“suplentes” (1º e 2º Vice-Presidentes), se houverem.  

Porém, a Câmara será administrada pelos “titulares” que constituem a assim chamada Mesa Executiva. 
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Art. 1° Este Ato dispõe sobre os procedimentos e regras para fins de prevenção à infecção e à propagação do COVID-19 e H1N1 no âmbito da 

Câmara Municipal de São José de Ribamar/MA. 

 

Parágrafo único. As medidas de que trata este Ato vigorarão até decisão em sentido contrário da Presidência.   

 

Art. 2º - Diante da pandemia do CORONAVÍRUS (COVID 19) declarada, recentemente, pela Organização Mundial de Saúde- OMS, e do 

avanço dos casos confirmados de H1N1 no Maranhão, como medida cautelar e em defesa da sociedade ribamarense, ficam suspensas todas as 

atividades públicas da Câmara Municipal de São José de Ribamar, ao longo de 15 (quinze) dias, em especial de todas as sessões, eventos e 

reuniões com possibilidade de prorrogação ou não da suspensão.  

 

Parágrafo único. Fica abrangida pela suspensão de que trata este artigo as Sessões Ordinárias, Sessões Solenes, Audiências Públicas, Eventos 

de Lideranças Partidárias e de Frentes Parlamentares, Visitação Institucional e outros eventos coletivos que poderiam vir a ocorrer. 

 

Art. 3° Apenas terão acesso à Câmara Municipal de São José de Ribamar os vereadores, servidores, terceirizados, profissionais de veículos de 

imprensa, assessores de entidades e órgãos públicos, representantes de instituições, estagiários e empregados que prestam serviços no âmbito 

deste Poder Legislativo e quem, por justificativa, necessitar do ingresso para tratar de questões urgentes, salvo situações excepcionais autorizadas 

pela Presidência. 

 

Art. 4 º- Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas todas as disposições contrárias. 

 

 Art.5º -Dê-se ampla divulgação quanto ao teor deste ato, publicando notícia no site institucional de forma abrangente a atingir toda a sociedade. 

 

Art. 6º- As ações ou omissões que violem o disposto neste Ato sujeitam o autor a sanções penais, civis, éticas e administrativas. 

 

São José de Ribamar, 17 de março de 2020. 

 

_______________________    ______________________     ___________________ 

PRESIDENTE                                    1ª SECRETÁRIO                                   2º SECRETÁRIO 
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NORMAS DE PUBLICAÇÃO 
 

 

 

Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário Oficial Eletrônico, observe atentamente as instruções 

abaixo: 

 
a) Edição dos textos enviados a Diário por email; 

b) Medida da página – 17cm de largura e 25cm de altura; 

c) Editor de texto padrão: Word for Windows – Versão 6 ou Superior; 

d) Tipo de fonte: Times New Roman; 

e) Tamanho da letra: 9; 

f)     Entrelinhas automático; 

g) Excluir linhas em branco; 

h) Tabelas/quadrados sem linhas de grade ou molduras; 

i)     Havendo erro na publicação, o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até 30 dia após a circulação do Diário Oficial 

Eletrônico; 

j)     Se o erro for proveniente de falha do setor de publicação, a matéria será republicada sem ônus para o cliente, em caso de erro 

proveniente do email enviado, o ônus da retificação ficará a cargo do cliente; 

k) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas 

 

 

Informações: 3224-6817 / 3224-7150
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2020 

 

Dispõe sobre medidas temporárias complementares ao Decreto 

Legislativo 001/2020. 

 

A MESA EXECUTIVA1 DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, no uso de suas atribuições legais em face da 

urgência que a circunstância requer: 

  

CONSIDERANDO a suspensão das atividades da Câmara Municipal de São José de Ribamar, fixada Decreto Legislativo 001/2020;  

 

CONSIDERANDO o agravamento da crise gerada pela propagação do COVID-19 no âmbito nacional e HNN1 no Estado do Maranhão; 

 

CONSIDERANDO o dever institucional contínuo de zelar pela saúde pública, destacando a falta de vacinas imunizadoras no âmbito do 

Município no que tange ao surto de H1N1 e o risco de exposição de servidores e da população à citada enfermidade; 

 

CONSIDERANDO que no último dia 28 o Ministério da Saúde2 recomendou novamente o isolamento social, para que o Sistema Único de 

Saúde (SUS) tenha tempo de preparar melhor a estrutura e os profissionais de saúde, o que deve ajudar a reduzir os casos de pessoas infectadas e, 

principalmente, óbitos, sendo este o notório entendimento do Governo do Estado do Maranhão3; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Fica prorrogada por mais 15 (quinze)  dias dias a suspensão do expediente da Câmara Municipal de São Jose de Ribamar conforme teor 

do Decreto 001/2020 e alterações incluídas por Este Ato.  

 

Art. 2º - As atividades presenciais na sede do Poder Legislativo municipal ficam suspensas pelo período de vigência Deste Decreto, 

resguardadas aquelas consideradas urgentes e indispensáveis ao cuidado com o patrimônio da Casa Legislativa. 

 

Art. 3º - Fica instituído o regime de trabalho remoto ou à distância, no curso do período de emergência, a critério e nas condições definidas pelos 

diretores da CMBH, para os agentes públicos cujas atribuições, por sua natureza e meios de produção, permitam a realização desse tipo de 

trabalho, sem prejuízo ao serviço público. 

 

Art. 4º - A Diretoria ou chefia de cada gabinete determinará os documentos físicos que poderão ser retirados da sede da CMSJR quando 

necessários ao regime de trabalho remoto ou à distância. 

§ 1º - O agente público deverá comunicar previamente à Direção Geral, por meio do e-mail institucional, a retirada dos documentos e insumos 

necessários ao exercício do trabalho remoto ou à distância. 

§ 2º - As restrições de acesso não se aplicam aos vereadores que poderão adentrar normalmente seus respectivos gabinetes. 

Art. 5º - O protocolo de documentos será efetivado exclusivamente por e-mail dirigido para o endereço eletrônico: protocolo@cmsjr.ma.gov.br, 

no período de 9h às 17h, de segunda-feira à sexta-feira. 

Parágrafo único - Os documentos protocolizados deverão ser digitalizados em formato “pdf”. 

                                                           
1 Em conformidade com as lições de Hélio Querino Jost: As Mesas Diretivas são compostas por titulares (Presidente, 1º e 2º Secretários) e 

“suplentes” (1º e 2º Vice-Presidentes), se houverem.  

Porém, a Câmara será administrada pelos “titulares” que constituem a assim chamada Mesa Executiva. 

 
2 https://www.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/46618-brasil-registra-3-904-casos-confirmados-de-coronavirus-e-111-mortes 
3 https://www3.ma.gov.br/comite-cientifico-de-combate-ao-coronavirus-defende-medidas-restritivas/ 
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Art. 6º - Compete ao Diretor-Geral, em conjunto com as respectivas áreas gestoras, estabelecer as atividades essenciais a serem prestadas 

presencialmente relacionadas com a manutenção e a segurança predial, assim como outras atividades administrativas prestadas. 

 

Art. 7 º- Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas todas as disposições contrárias. 

 

 Art.8º - Dê-se ampla divulgação quanto ao teor deste ato, publicando notícia no site institucional de forma abrangente a atingir toda a sociedade. 

 

Art. 9º- As ações ou omissões que violem o disposto neste Ato sujeitam o autor a sanções penais, civis, éticas e administrativas. 

 

São José de Ribamar, 30 de março de 2020. 

 

                      _______________________                          ______________________                          ___________________ 

PRESIDENTE                                    1ª SECRETÁRIO                                   2º SECRETÁRIO 
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Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário Oficial Eletrônico, observe atentamente as instruções 

abaixo: 

 
a) Edição dos textos enviados a Diário por email; 

b) Medida da página – 17cm de largura e 25cm de altura; 

c) Editor de texto padrão: Word for Windows – Versão 6 ou Superior; 

d) Tipo de fonte: Times New Roman; 

e) Tamanho da letra: 9; 

f)     Entrelinhas automático; 

g) Excluir linhas em branco; 

h) Tabelas/quadrados sem linhas de grade ou molduras; 

i)     Havendo erro na publicação, o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até 30 dia após a circulação do Diário Oficial 

Eletrônico; 

j)     Se o erro for proveniente de falha do setor de publicação, a matéria será republicada sem ônus para o cliente, em caso de erro 

proveniente do email enviado, o ônus da retificação ficará a cargo do cliente; 

k) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas 
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